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Resumo
Nesta pesquisa buscou-se problematizar a universidade em meio 
ao seu papel no sistema de inovação, questionando as possibi-
lidades dessa relação alterar a realidade local e promover o seu 
desenvolvimento. Foram estudadas, por meio de abordagem 
qualitativa com fins descritivos, Instituições Federais de Ensino 
Superior (IFES) de três municípios mineiros com até 100 mil ha-
bitantes – Itajubá, São João Del Rei e Viçosa – que possuem em 
suas universidades incubadoras de empresas de base tecnológica 
em atividade. O desenvolvimento local dos municípios ainda é 
um processo iniciante enquanto resultante da geração de spin-offs, 
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tanto por essas empresas serem recentes quanto pelo fato de a 
relação entre elas e o município não serem sólidas. Foi possível 
identificar que ainda se mostra incipiente a consideração da ino-
vação como norte estratégico ao desenvolvimento local, e que a 
viabilidade dessa interação exige bases mais diretamente voltadas 
à consideração da realidade que diferencia empresas de base 
tecnológica das tradicionais. Os atores estão presentes e o apoio 
governamental que o sustenta também, resta uma orientação 
alinhada com a tecnologia gerada nas IFES para que o caminho 
para a inovação seja viável, o que exige ações que ampliem a 
interação dos atores locais e entre estes e os extras locais.
Palavras-chave: inovação tecnológica; spin-offs acadêmicas; de-
senvolvimento local.
Abstract
This research aimed to investigate university role in the inno-
vation system and if such interaction can lead to local changes 
and the promotion of development. The three IFES – Instituições 
Federais de Ensino Superior (Federal Institutions of Higher Edu-
cation) investigated are located in municipalities of Minas Gerais 
with up to 100,000 inhabitants –Itajubá, São João Del Rei and 
Viçosa. These IFES hold technology-based business incubators 
in activity. A qualitative approach with descriptive purposes 
was adopted in the study. Local development of the municipa-
lities resulting from the generation of spin-offs is a new process, 
since these companies are new and their relationship with the 
municipalities is not solid yet. It was possible to observe that 
the concept of innovation as a strategy for local development is 
incipient, and that this interaction requires more awareness of 
the difference between traditional and technology-based com-
panies. Participants and Government support have played their 
role. Now, orientation in line with the technology generated in 
the IFES is necessary to make way to innovation. This requires 
actions that enhance the interaction among local actors and be-
tween these actors and those from outside.
Keywords: technological innovation; academic spin-offs; local 
development.
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Introdução
No Brasil, apesar de longa tradição centralizadora no planeja-
mento de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento (ARAÚJO, 
2000), uma realidade mais descentralizada passa a ser estimulada-
com a Constituição Federal de 1988. A participação a partir daqueles 
que melhor conhecem suas próprias dificuldades e características, 
os municípios, pressupõem novas possibilidades à redução das de-
sigualdades regionais. Essa descentralização acaba redefinindo os 
papéis do governo federal, do estadual e do municipal (BRESSER-
-PEREIRA; SPINK, 2006).
Ator fundamental na formação de um ambiente propício ao 
desenvolvimento e ao crescimento econômico, as organizações 
privadas têm intensificado movimentos coletivos por meio da for-
mação de redes organizacionais, como clusters, arranjos produtivos 
locais, consórcios e parcerias para a promoção do desenvolvimento 
das localidades (GOULART et al., 2010). Trata-se de estruturas com 
influências no desenvolvimento em diferentes dimensões, podendo 
trazer benefícios e retornos para a organização, a indústria e o país 
(SENNES, 2008). Ações coletivas com potenciais ao desenvolvi-
mento pressupõem ganhos de competitividade e, notadamente a 
partir do início dos anos 1990, recebem apoio dos formuladores 
de políticas (CASSIOLATO; SZAPIRO, 2003). Com isto, abrem-se 
as expectativas de que o governo possa utilizar e incentivar essas 
estruturas por meio de políticas e programas públicos, seja em 
nível federal, estadual ou municipal, resultando em iniciativas 
como os sistemas de inovação (SI).
Assumir a inovação em meio a um SI é importante aos fins 
desta pesquisa pelo fato de seu objeto relacionar o SI e o processo 
de desenvolvimento em nível local. Mas como a política de inova-
ção é complexa e envolve diversos atores, Pacheco (apud SENNES, 
2008)1 defende que o governo deve priorizar uma coordenação 
nacional estratégica capaz de integrar as diferentes políticas em 
1 Palestra ministrada por Carlos Américo Pacheco, no Segundo Seminário do Campo da 
Inovação, promovido pelo Brazil Institute do Woodrow Wilson International Center for 
Scholars, realizado na Escola Politécnica da Universidade de São Paulo (USP), em novembro 
de 2007. Mencionada por Sennes (2008, p.6).
Organizações em contexto, São Bernardo do Campo, ISSNe 1982-8756  • Vol. 11, n. 21, jan.-jun. 2015
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/1982-8756/roc.v11n21p211-239
214
Rodrigo Gava et al. 
uma estrutura coesa. Esse esforço é especialmente válido ao Brasil 
pelo fato deste ter se despertado tardiamente para o processo de 
inovação tecnológica, apesar de sua expressiva capacidade de gerar 
conhecimento científico.2
A literatura de SI o formaliza conceitualmente privilegiando 
os relacionamentos entre o setor privado, as universidades e os 
centros de pesquisa e agências governamentais na constituição de 
redes, reforçando que as firmas não inovam isoladamente (GAVA; 
VIDAL, 2008). Trata-se de um processo coletivo, em que as relações 
constituídas seriam elementos centrais para a compreensão da ati-
vidade de inovação e de produção. 
Apesar dos avanços esperados ao desenvolvimento da inovação 
a partir de iniciativas de SI nas dimensões federal, regional e local, 
sua manifestação ainda modesta pode ser percebida pela perda de 
espaço da produção industrial doméstica, uma vez que a crescente 
demanda de consumidores e empresas por bens, como máquinas, 
veículos e roupas, tem sido satisfeita por vias de importação. Em 
2013, por exemplo, o crescimento da demanda doméstica por pro-
dutos industrializados foi absorvido pelas importações em 89,3% 
dos casos (FIESP, 2014). 
A baixa capacidade tecnológica dos produtos nacionais os torna 
frágeis para competir com os estrangeiros, reforçando a prática da 
importação. Por isso, os apelos à constituição de SI mostram-se de-
cisivos para avanços na geração de produtos nacionais competitivos 
frente ao desenvolvido em ambientes mercadológicos de países de 
industrialização madura.
Para se concretizar a relação entre governo, setor privado e 
instituições de pesquisa, é preciso haver participação ativa desses 
atores. É de uma intensa relação entre eles que o quadro competitivo 
2 O Brasil ocupava a 22ª. posição no ranking de produção de artigos científicos no mundo 
em 2000, em ranking divulgado pela Thomson Reuters. Passou para o 15º. lugar em 2007 
e ao 13º. lugar em 2009, atrás de Estados Unidos, China, Alemanha, Japão, Inglaterra, 
França, Canadá, Itália, Espanha, Índia, Austrália e Coréia do Sul (Tito, 2010). Atualmente, 
o país é responsável por 5,7% da produção científica dos países em desenvolvimento, 
apresentando taxa de crescimento anual de 13% (HUGGETT, 2013). Apesar dos vultosos 
avanços na produção científica, sua relação com a inovação ainda é incipiente, fazendo o 
Brasil ocupar apenas a 64ª. posição no ranking mundial ao fim de 2013 (DUTTA & LAN-
VIN, 2013).
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tende a avançar, estimulando novos empregos e a geração de renda, 
proporcionando condições de crescimento puxado pela demanda 
nacional e/ou estrangeira.
Independentemente da esfera que parte o incentivo público, é 
de se esperar que o âmbito do nascimento da novidade tecnológica 
seja gerado nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), lócus 
modal da produção científico-tecnológica no país. Diante da conjunção 
de fatores e atores envolvidos na questão da inovação tecnológica é 
que se abre espaço ao questionamento da efetiva ação das IFES.
No entanto, sendo o Brasil um país de grande dimensão terri-
torial, suas idiossincrasias, costumes, expressões culturais e neces-
sidades tornam uma ação centralizadora e singular pouco efetiva à 
alteração de um quadro já bastante heterogêneo nas condições de 
vida de suas variadas e numerosas frações territoriais. Buscando 
contribuir à temática do desenvolvimento, mas focando em seu 
viés local, este artigo é apresentado na intenção de problematizar 
a universidade em meio ao seu papel no SI, mas, também, e prin-
cipalmente, nas possibilidades dos frutos dessa relação alterarem a 
realidade local e promoverem o seu desenvolvimento. 
O foco na universidade parte do reconhecimento de seu papel 
na transformação social. Não se trata apenas de uma instituição de 
ensino, mas também de pesquisa, extensão e mudanças, ações que a 
tornam decisivas ao progresso por meio do conhecimento científico 
e da formação de recursos humanos. Adicionalmente, a universidade 
é crucial no incentivo à criação de empresas de base tecnológica em 
seu ambiente (spin-offs acadêmicas), que apesar de serem ainda in-
cipientes nas universidades brasileiras, é uma realidade há décadas 
em instituições estrangeiras, como nos EUA (LEMOS, 2008). 
Estando ligadas a um ambiente de inovação local é de se espe-
rar que haja “interdependência, articulação e vínculos consistentes 
resultam em interação, cooperação e aprendizagem, com potencial 
de gerar o incremento da capacidade inovativa endógena, da com-
petitividade e do desenvolvimento local” (LASTRES; CASSIOLA-
TO, 2003, p. 4). Isso não significa que o desenvolvimento local seja 
mero localismo, mas “um conjunto de respostas e conflitos dados 
pelas forças sociais e produtivas presentes num dado território” 
(BOCAYUVA, 2001, p. 48).
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Conforme ressalva de Brandão (2002), pode estar havendo exa-
geros na crença da capacidade endógena de uma localidade criar 
um processo de desenvolvimento socioeconômico em que as aglo-
merações, os sistemas de redes ou o sistema inovativo local possam 
efetivamente promover o desenvolvimento local por meio de spin-offs 
acadêmicas. Ao mesmo tempo, a relação potencialmente profícua 
entre governo, centros de pesquisa e empresas tem sido fonte de 
inspiração para a formulação de políticas e programas voltados à 
inovação e ao desenvolvimento, inclusive numa perspectiva local 
(RODRIGUES; MELO, 2013).
O papel de uma IFES, especialmente quando localizada em 
cidades de pequeno porte, representa parte significativa das espe-
ranças de alteração de quadros econômicos e sociais locais. Além 
da formação acadêmica e das ações extensionistas, as possibilidades 
abertas pelo estímulo à pesquisa com potencial à geração de ino-
vações tecnológicas fortalecema sua capacidade de contribuição ao 
desenvolvimento local.
Para explorar o tema, os locais de estudo desta pesquisa foram 
as IFES federais localizadas em três municípios com menos de 100 
mil habitantes no Estado de Minas Gerais e que possuem incuba-
doras de empresas de base tecnológica em atividade. Trata-se de 
instituições com impacto potencial à geração de empregos e riqueza 
de bases tecnológicas, cujas ausênciastrariam consequências econô-
micas e sociais negativas significantes.
Foram analisados os casos de Itajubá, São João Del Rei e Viçosa, 
municípios com elevados índices de pobreza e má distribuição de 
recursos. Nos três municípios, apesar de suas IFES gerarem conhe-
cimento com destaque nacional e até internacional, a necessária 
melhoria na equidade na distribuição de renda clama por políticas 
públicas que beneficiem o desenvolvimento local. Essas instituições 
estão inseridas em um cenário mineiro composto de 23 incubadoras 
e 3 (três) parques tecnológicos, 292 empresas e 5.200 empregos dire-
tos e indiretos gerados (RMI, 2011). Tendo a Universidade Federal 
de Viçosa (UFV), a Universidade Federal de São João Del Rei (UFSJ) 
e a Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI) como importantes 
instituições na produção de conhecimento e tecnologia e na geração 
de inovação e como consequência patentes.
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Nesta pesquisa questionou-se sobre a relação que tem sido 
estabelecida entre a inovação tecnológica produzida na UFV, na 
UNIFEI e na UFSJ, por meio da constituição de spin-offs, e o res-
pectivo desenvolvimento local dos municípios de Viçosa, Itajubá e 
São João Del Rei.
Sistemas de inovação
A inovação tecnológica, no sentido de traduzir a aplicação da 
ciência ao progresso material e ao bem-estar das populações, abran-
geesforços da ciência aplicada até os projetos de desenvolvimento, 
as aplicações de engenharia e a difusão da inovação. Tigre (2006), 
ao definir inovação tecnológica, parte da distinçãoentre inovação 
e invenção, sendo esta a criação de processos, técnica ou produto 
inédito, enquanto a inovação ocorre com a efetiva aplicação prática 
de uma invenção. A inovação se refere a um processo interativo, 
enfatizando que no quadro de referência conceitual do sistema de 
inovação (SI) destaca-se o processo no qual as empresas, em inte-
ração umas com as outras e apoiadas por diferentes instituições e 
organizações, desempenham um papel-chave no desenvolvimento 
da inovação (MYTELKA; FARINELLI, 2005). É o caso dos centros 
universitários, das associações industriais, dos centros de pesquisa 
e desenvolvimento, dos organismos de normatização, dos serviços 
de coleta e análise de informação, dos serviços bancários e outros 
meios de apoio e financiamento. Ao dinamizar-se como por meio do 
relacionamento entre diferentes atores, tendo por premissa que as 
empresas não inovam sozinhas, a inovação se faz como um processo 
coletivo, onde as relações acabam por se constituir como elemen-
tos centrais a sua compreensão. É neste paradigma conceitual que 
Freeman (2004), Dosi (1988), Lundvall (1992) e Berger e Diez (2006) 
assumem a ideia de um SI.
Então, um SI seria “um conjunto de instituições que conjun-
tamente e individualmente contribuem para o desenvolvimento e 
difusão de tecnologias” (LEMOS, 2003, p. 73), que abrangem tanto 
os sistemas territoriais como setoriais, ou seja, incluem os sistemas 
locais, regionais, nacionais e globais. Para Freeman (1995), embora 
as ligações internacionais, devido à globalização, sejam de crescente 
importância, considerar a influência do sistema local na educação, 
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nas relações industriais, nas políticas governamentais e culturais se 
torna fundamental. Por outro lado, Amim e Robins (1991, apud LAS-
TRES et al., 1999, p. 64) afirmam queas esferas locais “estão sendo 
radicalmente reformuladas em termos e sob as condições e forças do 
globalismo, sendo as mesmas vistas como conformadoras da novas 
estrutura e dinâmica das localidades, regiões e nações”. Portanto, o 
sistema local de inovação traz consigo a perspectiva de se compati-
bilizaras características sociais, econômicas e políticas do ambiente 
local no contexto da aprendizagem interativa entre os atores. 
De uma maneira geral, especialmente para as micro e pequenas 
empresas (PMEs), a interação entre empresas oferece oportunidades 
únicas de engajamento em uma ampla gama de ligações locais. Essas 
ligações podem ocorrer entre clientes e fornecedores ou entre o setor 
produtor de conhecimento (universidade e institutos de P&D) e os 
setores produtores de bens e serviços da economia, atores que também 
estimulam o aprendizado e as inovações necessários para transformar 
e desenvolver as organizações (MYTELKA; FARINELLI, 2005).
Os SIs locais passam a ser um modelo de orientação aos países 
em desenvolvimento, já que estes buscam o desenvolvimento de tec-
nologias com potencial de promover a substituiçãode importações e 
um dinamismo promotor da aceleração do aprendizado local (JOHN-
SON; LUNDVALL, 2005). A crença aqui assumida é de quea criação 
de empresas de base tecnológica permite gerar riquezas e promover 
a transferência de tecnologia entre as universidades, indústrias e 
governo, ocasionando assim, um possível desenvolvimento local. 
Essa dinâmicainteração de atores foi considerada por Etzko-
witz e Leydesdorff (2000) por meio do modelo da hélice tríplice, 
que considera justamente os atores e suas ações no sentido da 
promoçãoda inovação. Para eles, além da interação entre atores, 
a hélice tríplice também diz respeito a um conjunto de transfor-
mações internas a cada ator, como a universidade voltada para a 
pesquisa e prestação de serviços tecnológicos, a expansão da rede 
de alianças entre governo e os demais setores e a ampliação da 
visão de sustentabilidade das empresas.
Além da formação e educação humana, as universidades têm 
intensificado esforços em pesquisa, extensão e promoção da ciência 
com aplicação industrial, reforçando sua capacidade de transformação 
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econômica e social a partir dos conhecimentos científicos que gera 
(LEMOS, 2008). O contexto dessa dinâmica se justifica não só pelas 
patentes geradas, mas também pela capacidade de serem absorvidas 
pelo setor empresarial mediante a transferência de tecnologia.
Transferência de tecnologia para o desenvolvimento 
de spin-offs
A difusão é o modo como as inovações se espalham pelos 
canais e interações de mercado desde sua primeira utilização nos 
mercados/indústrias, nas diferentes regiões e países. O impacto da 
difusão pode ser analisado sobre diferentes enfoques, incluindo os 
de natureza econômica (criação ou destruição de empresas, cresci-
mento econômico), o social (impactos na qualidade e quantidade e 
empregos) e o ambiental (redução no consumo de recursos naturais, 
redução dos desperdícios). Sendo que uma empresa pode possuir 
diferentes fontes de tecnologias, como o desenvolvimento tecno-
lógico próprio, a tecnologia incorporada, o conhecimento tácito, o 
aprendizado cumulativo e os contratos de transferência de tecnolo-
gias (TIGRE, 2006). Para fins desta pesquisa, a fonte de tecnologia 
incorporada pelas empresas estará voltada para a transferência rea-
lizada a partir das instituições e centros de pesquisa para a criação 
de empresas de base tecnológica, as spin-offs acadêmicas. Reduzir 
o escopo analítico a esse tipo de transferência apoia-se no fato de 
que as universidades, encorajadas pelo modelo norte-americano, 
estão vislumbrando os rendimentos advindos da comercialização 
da propriedade intelectual (PI) (COZZI et al., 2008). A transferência 
tecnológica, nesse contexto, 
tornou-se um recurso estratégico importante para as instituições de 
pesquisa. Em primeiro lugar, os royalties que provem das empresas 
oriundas de spin-offs, assim como de licenças outorgadas, nutrem 
diretamente uma porcentagem cada vez maior de fundos próprios 
das universidades e dos centros de pesquisa público, consolidando 
sua independência em relação aos organismos de subvenção (COZZI 
et al., 2008, p. 12).  
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As spin-offs acadêmicas são empresas com fonte de tecnologia 
proveniente das universidades ou centros de pesquisas a partir 
dos resultados desuas pesquisas (DRUMMOND, 2005). Para Le-
mos (2008, p.26), a criação de spin-offs reflete “as normas sociais 
e do comportamento institucional”, uma vez que “os padrões do 
comportamento institucional são importantes para o envolvimento 
ativo das universidades nas atividades de comercialização”. Isso 
ocorreria “devido à criação de comportamentos de consenso e socia-
lização, onde indivíduos são influenciados por seus pares imediatos” 
(LOUIS et al., 1989, apud LEMOS, 2008, p.26). Esse tipo de empresa 
possibilita a geração de benefícios econômicos às universidades, seja 
na forma de direitos autorais, royalties ou até mesmo por doações, 
pela criação e ampliação de empregos de elevado grau de instrução, 
pelo pagamento de tributos, seja pelas empresas ou pelas pessoas 
que nelas trabalham, pela contribuição da pesquisa à sociedade, 
pela promoção de uma cultura de empreendedorismo no ambiente 
universitário, pela geração de produtos inovadores com alto valor 
agregado, alimentando as demandas de mercado e a indução de 
investimentos no desenvolvimento de pesquisa (COZZI et al., 2008; 
ARAÚJO et al., 2005). 
No entanto, o surgimento de spin-offs acadêmicas depende de 
uma orientação precisa, que balanceieos interesses acadêmicos e 
comerciais mediante estratégias de integração com novas fontes 
de recursos (financeiros, estruturais e/ou humanos). Ademais, tais 
capacidades irão depender do acúmulo de experiência das spin-offs 
acadêmicas e da relação que se estabelece com os atores internos 
e externos à universidade (RASMUSSEN; BORCH, 2010). A impor-
tância das interações com atores externos num contexto favorável 
à inovação torna-se premissa ao desenvolvimento das spin-offs 
acadêmicas, mais até que o apoio governamental, como retratou 
Sternberg (2014). 
Releva-se, pois, a geração de spin-offs acadêmicas pelo seu 
potencial de impacto econômico localizado, diferenciando-as dos 
outros mecanismos de transferência de tecnologia. Assim, ter as 
spin-offs acadêmicas como um modelo de transferência tecnológica 
significa ampliar as possibilidades de fixação regional de empreen-
dimentos enraizados na interação com o centro de pesquisa. Como 
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derivação, a expectativa de melhorias na oferta de produtose a 
geração de emprego e renda local, como percebido por Bramwell e 
Wolfe (2008), e mesmo que se considere a diferença de contexto da 
realidade canadense, como alerta de Lemos (2012), o suporte a esse 
tipo de empreendimento, o talento científico e as interações formais 
e informais necessárias à inovação são subjacentes ao processo de 
inovação. A relação entre a geração de empresas tecnológicas e seu 
entorno é tema da seção seguinte.
Spin-offs acadêmicas e o desenvolvimento local
O desenvolvimento local consiste em um processo endógeno 
da promoção do dinamismo econômico e da melhoria da qualida-
de de vida da sociedade local. A consistência e a sustentabilidade 
desse processo são intrinsecamente ligadas ao aumento das opor-
tunidades, da renda e da riquezaem nível local (BUARQUE, 1999). 
Martins (2002, p. 52) salienta que o diferencial “do desenvolvimento 
local não se encontra em seus objetivos (bem estar, qualidade de 
vida, endogeinia, sinergias), mas na postura que atribui e assegura 
à sociedade o papel de agente”, que atua “não apenas de benefi-
ciária do desenvolvimento”. Esse autor alerta para a questão do 
desenvolvimento restrita ao progresso material, que só considera o 
desenvolvimento segundo indicadores econômicos, quando reforça 
a participação plena das pessoas no processo decisório de desen-
volvimento, assumindo o crescimento econômico como meio e não 
como fim. É ainda válido acrescentar que o desenvolvimento local 
pode ser considerado como não-localizável, pois sua abrangência 
pode extrapolar a localidade de origem. Isso, pois o desenvolvimento 
local se caracteriza como um campo de forças voláteis e efêmeras, 
que acaba abrangendo benefícios a variados locais e atores (QUA-
RESMA, 2007).
Esse ponto aquece questionamentos sobre os rumos do desen-
volvimento local, se com o predomínio de uma base endógena ou 
de uma base exógena. Barqueiro (1999, apud ALBAGLI; MACIEL, 
2003, p. 435) analisou essa questão afirmando que: 
a densidade das relações e instituições locais, que ao final expressam 
a densidade do capital social, contribui então para a capacidade de a 
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comunidade dispor de estratégias próprias e exercer controle sobre 
os caminhos do desenvolvimento local, não atuando como receptora 
passiva de interesses externos.
Pela perspectiva endógena, um ambiente político e social fa-
vorável é de grande importância para experiências bem-sucedidas 
de desenvolvimento local, em que os atores sociais do município 
participam da determinação de prioridades e da definição das 
orientações básicas ao desenvolvimento, buscando competitividade 
no contexto de grandes transformações atuais (BUARQUE, 1999). 
Deste modo, e considerando a promoção da inovação no contexto da 
definição de políticas públicas, o mesmo se aplica à escolha e utili-
zação do modelo de inovações tecnológicas para o desenvolvimento. 
Entretanto, não se trata de procurar tão-somente o atendimento às 
carências materiais, mas a identificação e a promoção das qualidades, 
capacidades e competências existentes na comunidade e no lugar.
Para Vaz (2005, p. 9), o espaço, e logo, os territórios, “não é um 
componente estático no processo de desenvolvimento”. A sua cons-
tante reorganização e “a dinâmica decorrente provém, em grande 
parte, do tipo de relações que os agentes geram como resultado dos 
seus comportamentos socioeconômicos”. Essas relações, para Ménard 
(2000), são denominadas de transações, podem ser contadas como 
externas aos mercados, e internas às cooperativas ou hierarquias. 
Contudo, há outra abordagem para o desenvolvimento local que se 
diferencia da dominante, baseada nos trabalhos de Santos (2004; 2009).
Para Santos (1999, p. 8) “o território não é apenas o conjunto de 
sistemas naturais e de sistemas de coisas superpostas. O território 
tem que ser entendido como território usado, não o território em 
si”, daí sua análise se voltar para o processo de ocupação feita pelo 
homem. O conceito de território relaciona-se ao de espaço, no en-
tanto, o último é mais amplo. O território é “o nome político para o 
espaço de um país” (SANTOS; SILVEIRA, 2003, p. 19), já o espaço “é 
o lugar que contém a paisagem, a configuração territorial, a divisão 
territorial do trabalho e o espaço produtivo” (GAVA, 2009, p. 72). 
Neste contexto, Raffestin (1993, apud GOULART et al., 2010, p. 395) 
apresenta uma relevante consideração, afirmando que “é por meio 
do trabalho que os atores se apropriam do espaço e o territorializam. 
O território, nesse sentido, revela relações econômicas e de poder”.
Organizações em contexto, São Bernardo do Campo, ISSNe 1982-8756  • Vol. 11, n. 21, jan.-jun. 2015
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/1982-8756/roc.v11n21p211-239
223
Inovação Tecnológica e Desenvolvimento Local: Spin-offs Acadêmicas diante 
de um Quadro Que Conjuga Dinamismo Científico e Estagnação Econômica
O conceito de território é apresentado por Saquet (2007, p. 
105) como “um lugar particular (local) e, ao mesmo tempo, um 
nexo entre aquele lugar e todos os outros possíveis lugares (global)”, en-
quanto Goulart et al. (2010, p. 395) relatam que “parte do território 
pode formar lugares globais na dimensão transterritorial: são os 
espaços econômicos fragmentados”.  Portanto, pode-se considerar 
três dimensões conceituais para identificar a lógica prevalecente da 
interação entre spin-offs e o desenvolvimento local, se endógena ou 
exógena. Assim, a combinação das relações geográficas verticais e 
horizontais, à direção das forças que os caracterizam, se centrífu-
gas ou centrípetas e às formas de sua articulação, se homológica, 
complementar ou hierárquica (SANTOS, 2009). 
As horizontalidades são pontos que se agregam sem desconti-
nuidade e as verticalidades como pontos no espaço, que separados 
uns dos outros, asseguram o funcionamento global da sociedade e 
da economia. Goulartet al. (2010) reforça que as horizontalidades 
referem-se aos lugares geograficamente próximos, e geram as forças 
de agregação, ou centrípetas. Já as verticalidades remetem à ideia 
de espaço econômico, cujas ações são impostas de fora, de longe e 
de cima sobre determinado território, e geram forças centrífugas. As 
horizontalidades referem-se aos benefícios oriundos da instalação 
de determinado ator em um local, e as verticalidades indicam uma 
imposição das forças de atores externos ao local. Santos (2009) ainda 
reforça que as forças centrípetas são as de agregação, que resultam 
do processo econômico e do progresso social, já as centrífugas são 
as forças de desagregação, que impõem comandos externos sobre 
determinada região. Já a forma de articulação pode ser homóloga, 
complementar e hierárquica. A homóloga é aquela que gera contigui-
dades funcionais, a complementar consequente do intercâmbio geo-
graficamente próximo e a hierárquica referente à racionalização das 
atividades que se faz sob um comando, não necessariamente local.
Definições metodológicas
Este estudo teve abordagem qualitativa, ao buscar descrições 
fundamentadas sobre processos em contextos locais identificáveis 
(FLICK, 2009). O fenômeno social estudado voltou-se para as spin-offs 
acadêmicas da UFV, UNIFEI e UFSJ em sua capacidade em interfe-
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rir no desenvolvimento local. Com finalidade descritiva, buscou-se 
retratar a realidade analisada a partir de dados secundários, docu-
mentos e mediante entrevistas, priorizando uma análise interpreta-
tiva dos relatos dos responsáveis pelas spin-offs, dos coordenadores 
dos Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT) e das Incubadoras de 
Empresas de Base Tecnológica das IFES. A técnica de análise se ba-
seou em categorias predefinidas. Neste sentido, para a compreensão 
da posição das IFES na interação que estabelece com o governo e 
o setor privado no desenvolvimento de spin-offs acadêmicas foram 
consideradas três categorias principais. 
A primeira se refere aos atores locais diretamente envolvidos 
com o desenvolvimento das spin-offs, organizados nas figuras de 
ator institucional local (grupo organizacional das IFES) e ator tec-
nológico local (empreendedores tecnológicos), enquanto a segunda 
diz respeito ao produto organizacional da inovação, as spin-offs. 
Já para a compreensão da interação estabelecida entre a inova-
ção tecnológica produzida nas IFES, por meio da constituição de 
spin-offs,e o desenvolvimento local dos municípios, foi definida 
outra categoria, o modo de interação entre as spin-offs e o local. A 
análise pretendida nessa categoria se refere à lógica prevalecente 
da interação estudada, se endógena ou exógena. Nestes termos, a 
principal referência vem da tríade de Milton Santos: os recortes ter-
ritoriais (horizontalidades-verticalidades), os de direção das forças 
(centrípeta-centrífuga) e os de formas de articulação (homologia, 
complementaridade e hierarquia). Resultarão interpretações sobre 
o modo de interação, se (a) nulo, (b) incipiente, (c) em construção 
ou (d) alta capacidade interativa.
Cabe esclarecer que a categoria ator localfoi dividida em duas 
subcategorias. A primeira que se refere ao ator institucional local, 
a IFES, cujos indicadores se referem à (a) infraestrutura, ou seja, 
organização destinada à promoção das spin-offs, como os espaços 
físicos, o apoio dado pelas pessoas, a burocracia e as ações de criação 
de competências, e ao (b) estímulo ao empreendimento tecnológico 
na forma de spin-off. A segunda subcategoria é o ator tecnológico 
local, ou seja, o empreendedor que constituiu empresa a partir dos 
resultados de pesquisa científica local, a spin-off acadêmica das 
IFES. Sua operacionalização se fez pela identificação da capacitação 
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mercadológica e acadêmica desse empreendedor em complemento 
ao que faz o ator institucional local.
Inovação tecnológica e spin-offs nas três ifes mineiras 
e o desenvolvimento
Ao buscar compreendera relação entre a inovação tecnológica 
originada na UFV, UNIFEI e UFSJ, por meio da constituição de 
spin-offs acadêmicas e o desenvolvimento local dos municípios de 
Viçosa, Itajubá e São João Del Rei, neste estudo se assumiu, como 
ponto de partida da análise, o estudo do Ator Institucional Local. 
Seguem descrições sobre o Ator Tecnológico Local (spin-offs), e so-
bre os atores tecnológicos locais (empreendedores tecnológicos) e 
o desenvolvimento.
Os Atores Institucionais Locais
A Incubadora de Empresas de Base Tecnológica CENTEV/UFV 
caracteriza-se como um importante órgão de apoio ao empreendedo-
rismo na cidade de Viçosa-MG. A Incubadora de Desenvolvimento 
Tecnológico e Setores Tradicionais do Campo das Vertentes (INDE-
TEC) é uma incubadora mistavinculada à UFSJ, com infraestrutura 
composta de instalações físicas e de recursos humanos voltados ao 
crescimento de empresas tanto de base tecnológica quanto tradi-
cional. Por fim, a Incubadora de Empresas de Base Tecnológica de 
Itajubá (INCIT), dedicada à oferta de serviços de apoio e infraes-
trutura às empresas de bases tecnológicas. A INCIT está vinculada 
às seguintes instituições de ensino: UNIFEI, Faculdade de Ciências 
Sociais Aplicadas do Sul de Minas Gerais (FACESM), Centro Uni-
versitário de Itajubá (FEPI), e Faculdade de Medicina de Itajubá 
(FMIt). Esse fato é tido como um diferencial para a INCIT, pois as 
incubadoras costumam ser vinculadas a apenas uma universidade 
federal, caso da CENTEV/UFV e da INCIT/UNIFEI. Essas incuba-
doras representam o primeiro ator institucional local de cada IFE.
A incubadora CENTEV/UFV atende exclusivamente a empresas 
nascentes de base tecnológica e atualmente suporta 47 empresas, 
sendo 60% já graduadas (Tabela 1). A INDETEC/UFSJ possui nove 
empresas incubadas ao todo, e desse total cinco são empresas pré-
-incubadas e quatro incubadas. A INCIT possui 55 empresas, e desse 
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total cerca de 50% são pré-incubadas. Destaca-se que o mercado 
de atuação dessas empresas incubadas é bastante diversificado, 
abrangendo o ramo de alimentos, ambiental, engenharias, entre 
outros. O alcance de atuação das empresas incubadas é, na maioria, 
local e regional e dentro do Estado, com poucas empresas atuando 
nacionalmente, reforçando os laços com a espacialidade local a 
partir de suas atividades, mas ao mesmo tempo descortinando um 
cenário de precárias relações com atores extralocais, que formam 
uma extensa gama de oportunidades de crescimento e incremento 
de atividades. O número de empresas que compõem o quadro da 
INDETEC/UFSJ é relativamente baixo, se comparado às empresas 
da CENTEV e da INCIT. Isso se deve ao fato da incubadora estar 
passando por um processo de ampliação e reforma, que depende 
de licitação e demais fatores externos que têm retardado as obras. 
Seu coordenador relatou que a INDETEC/UFSJ irá se manter com 
a sua capacidade mínima até o fim da reforma.
Tabela 1 – número de empresas das incubadoras na indeTec/uFsJ
CENTEV INDETEC INCIT
Empresas pré-incubadas 7 5 30
Empresas incubadas 11 4 21
Empresas graduadas 29 - 04
Total 47 9 55
Fonte:elaborada pelos autores.
O CENTEV/UFV procura influenciar o processo de inovação 
local por meio da prestação de serviços às empresas de base tecno-
lógica que vão desde a orientação para a sua criação, especialmente 
no caso das spin-offs, até consultorias de apoio à gestão; além da 
infraestrutura disponível. Também promove palestras, incentiva o 
desenvolvimento e atrai investidores para as spin-offs, como relata a 
coordenadora pelo trecho destacado a seguir. Observa-se que cursos 
e palestras voltados aos pós-graduandos são tão importantes quanto 
a infraestrutura, que fornece ambiente de interação privilegiado ao 
processo inovador, tanto entre as empresas desse ambiente quanto 
pela proximidade oportunizada aos pesquisadores da IFE. O CEN-
TEV, nestes termos,
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[...] oferece cursos de treinamento, mas eu não vejo que o treinamento 
seja uma contribuição para o processo de inovação, talvez ao invés de 
treinamento as palestras que a gente oferece, para as pós-graduações 
de atração de empresas, então eu colocaria aqui palestras e eventos 
que a gente promove, serviço tecnológico também, consultoria, in-
fraestrutura, a nossa infraestrutura que a gente oferece é a um custo 
reduzido [...] Porque o diferencial de uma incubadora é que os cus-
tos reduzidos de infraestrutura que a gente consegue oferecer, por 
que se não, não faz sentido/ a empresa pode se instalar em qualquer 
lugar né [...] apoio a orientação e desenvolvimento de empresa de 
base tecnológica, esse aqui é a nossa essência, nossa missão, a razão 
de ser da incubadora [..] tem também atração de investidor para as 
empresas... que mais... acho que seria mais isso mesmo.
Para a coordenadora do CENTEV/UFV, pelo fato de o processo 
de inovação só se completar quando a tecnologia desenvolvida na 
universidade chega ao mercado, é importante acompanhar todo o 
ciclo do processo de inovação. Nesse contexto, as empresas incu-
badas afirmam-se como um meio, um catalizador que transforma 
uma tecnologia desenvolvida na universidade em inovação, como 
reforçam Drummond (2005), Lemos (2008), Cozzi et al. (2008) e 
Araújo et al. (2005).
No caso da incubadora INDETEC/UFSJ, seu coordenador aponta 
que o processo de inovação na universidade, em geral, encontra-se 
em construção, pois apesar de não faltar apoio por parte da universi-
dade, ainda se faz necessário um órgão nos moldes de uma agência 
de inovação que gerencie e reúna os demais órgãos envolvidos com 
a inovação na universidade:
É um processo que [...] a gente está encaminhando. A universidade 
como um todo [...] não tem uma política ainda de inovação. Ela tem o 
NIT [...] eu acho que agora que vai ter alguma coisa, com a comissão 
formada. Em função do Parque a gente vai ter que começar a ter alguma 
coisa. [...] não existe um CENTEV, ou seja, uma organização que pegue 
as empresas júniores, as incubadoras [...]. Ela apoia, apoia a gestão [...]. 
Mas, assim, volta e fica aquela coisa [...] pontual, pontual. Embora, 
exista toda uma... apoio não falta [...], não existe algo sistematizado.
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O atual momento é, portanto, dotado de uma organização 
incipiente, com ações pontuais à promoção de spin-offs e seus pro-
dutos econômicos esperados, cujas ações são desconexas, refletindo 
estímulos pontuais puxados pela estrutura recém-criada, e não 
estruturantes dessa.
O processo de interação entre a INCIT e UNIFEI se encontra 
em condição similar, também em construção, e embora a univer-
sidade venha estimulando a inovação por meio da difusão do em-
preendedorismo, ainda é possível notar uma carência de interação 
suficiente à promoção do ciclo da inovação, embora ações nesse 
sentido comecem a surgir, como pode ser observado pelo relato de 
sua coordenadora:
A questão da pré-incubação, a questão dos outros processos de em-
preendedorismo da UNIFEI [...] nunca tivemos uma união com a 
parte do empreendedorismo [...]. Agora nós começamos a unir, [...] 
nós estamos fazendo um trabalho em conjunto, esse hotel de ideias 
vai ter um evento de empreendedorismo grande aqui que a gente 
está inserido [...].
Silveira (2007) recobra que o governo se insere nesse processo 
de inovação como a instituição responsável pelo apoio à gestão das 
incubadoras, dando suporte financeiro tanto para o custeio quanto 
o acesso ao capital de risco para as empresas incubadas. Também 
constam apoios que visam facilitar a inserção dessas empresas no 
mercado. Sendo assim, com o relato de seus gestores é possível 
perceber a atuação do governo nas incubadoras. Mas retomando 
Sternberg (2014), o apoio governamental é importante, mas mais 
no sentido de se estruturar as condições, uma vez que o êxito da 
promoção de spin-offs é muito mais dependente das interações-chave 
com atores dentro e fora da IFE.
Assim, para que a posição da coordenadora do CENTEV/UFV, 
de que a incubadora poderia ser comparada a um catalizador, que 
possibilita que uma pesquisa seja transformada em uma empresa, 
se traduzida em novos produtos tecnológicos comercializáveis, é no 
apoio à identificação de atores que deve vir o maior esforço sub-
sequente. O governo tem assumido papel ímpar, por exemplo, na 
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concessão de bolsas aos gestores que atuam nas incubadoras, assim 
como outros recursos necessários à manutenção das incubadoras, 
mas essas ações devem avançar na identificação e aproximação 
precisa de parceiros privados que complementem e/ou absorvam a 
tecnologia desenvolvida. 
Talvez pela fase incipiente de estruturação, tem sido recorrente 
o destaque dado ao apoio governamental. O coordenador da IN-
DETEC/UFSJ ressalta tal importância com destaque para o financia-
mentoda participação de eventos nacionais e internacionais para que 
aos gestores das incubadoras seja viabilizada análises comparativas 
com outras realidades, alimentando de novas ideias a serem utili-
zadas na incubadora. Tal discurso se mantém com a coordenadora 
do INCIT/UNIFEI, que destaca o apoio do governo estadual às 
incubadoras, relatando que o governo, por meio da Secretaria de 
Estado de Ciência Tecnologia e Ensino Superior (SECTES), tem sido 
um parceiro na área da inovação. Ainda destaca que o governo tem 
incentivado ações que possibilitem transformar Itajubá em uma 
cidade tecnológica. No caso da INCIT, também é possível perceber 
um apoio financeiro do poder municipal.
A prefeitura coloca recurso mensalmente aqui na Incubadora [...]. E 
não é pouco recurso, ela coloca em dinheiro mais de trinta mil/mês 
aqui [...] Então nós temos um ambiente de inovação consolidado sabe, 
um ambiente de inovação que muitas prefeituras, muitos governos 
não tem sabe, mas eu citaria o maior exemplo, eu acho que o governo 
tem dado não só de apoio financeiro dentro desses ambientes, mas a 
Lei do Bem, a Lei da Inovação é um diferencial muito grande.
Percebe-se o quão sensibilizados os gestores se mostram frente 
ao apoio governamental à inovação, com destaque à Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG), que 
se reestruturou para considerar a inovação como ação estratégica. 
Nesse sentido, criou cargo voltado para a interação com empresas 
e diretoria para gerir a propriedade intelectual que apoia e da qual 
mantém cotitularidade com as IFES que as desenvolvem.Assim 
como a FAPEMIG, a Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e 
o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
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(CNPq) também têm desempenhado importante papel no financia-
mento à inovação por meio de editais que contemplam incubadoras 
de base tecnológica e empresas.
A interação entre as incubadoras de empresase os respectivos Nú-
cleos Tecnológicos de Inovação (NIT) das universidadespesquisadas 
também se revelou um processo em construção, ampliando o apoio 
que gera a necessária segurança jurídica aos envolvidos. A tendência 
percebida é deuma aproximação cada vez mais intensa entre esses 
órgãos no sentido de intensificar um ciclo eficaz para a inovação.
Atores Tecnológicos Locais e o Desenvolvimento
Os atores tecnológicos locais são os empreendedores que cons-
tituíram empresas (spin-off acadêmica). A CENTEV/UFV possui sete 
spin-offs acadêmicas inseridas em seu quadro de empresas incubadas, 
que atuam nos setores de biotecnologia, agronegócio, tecnologia de 
informação e alimentos. A INCIT/UNIFEI tem nove spin-offs acadê-
micas, dos setores de energia, informática, industrial, equipamentos 
hospitalares, odontológicos e veterinários. Já a INDETEC/UFSJ não 
possui nenhuma empresa que se enquadra no âmbito das spin-offs 
acadêmicas, realidade que tende a mudar, como aponta o coorde-
nador da INDETEC/UFSJ:
Agora que nós estamos iniciando; até com recurso da FAPEMIG esse 
ano que saiu. A gente fez um projeto envolvendo o IFET que foi in-
stalado agora, [...] para gerar empreendimento via spin-off. E um dado 
extremamente novo é que a reitora me chamou ontem para fazer parte 
de uma comissão que nós vamos estudar o parque tecnológico da 
UFSJ. E normalmente agente tem um viés muito voltado para serviço 
e mista, incubadora mista. 
Os aspectos socioeconômicos, ou seja, a capacidade da spin-
-off de gerar renda e emprego, são importantes indicadores de 
desenvolvimento local. As spin-offs acadêmicas da CENTEV/UFV 
são relativamente recentes, pois quatro entraram no programa de 
incubação no ano de 2009, uma em 2007 e duas em 2012. Talvez 
isso justifique o inexpressivo faturamento anual das mesmas. Seus 
responsáveis indicaram que as suas empresas ainda não geraram 
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renda, embora alguns preferiram manter essa informação em sigilo. 
A Tabela 2 apresenta o panorama de faturamento anual informado 
dessas empresas. Com um destaque para a empresa 6, que atua no 
setor de biotecnologia, desenvolvendo tecnologia para o combate 
de nematoides e pragas agrícolas, com o faturamento na faixa de 
R$ 800.000,00. Em relação ao quadro de funcionários, é possível 
perceber que em todas as spin-offs da CENTEV/UFV esse número 
é pequeno, e que, na maioria das vezes, os sócios são um dos seus 
colaboradores. 
Tabela 2 – Faturamento anual e número de funcionários das spin-offs da 
cenTev/uFv
Faturamento anual Número de funcionários atual
Empresa 1 Não identificado Não identificado
Empresa 2 Não identificado 8
Empresa 3 R$ 2.000,00 4
Empresa 4 Não identificado 2
Empresa 5 R$ 26.000,00 4
Empresa 6 R$ 800.000,00 21
Empresa 7 R$ 60.000,00 5
Fonte: elaborado pelos autores.
As spin-offs acadêmicas da INCIT, por também serem micro e 
pequenas empresas recentes e de pequeno porte, por possuírem 
pequeno faturamento, adotaram o regime tributário Simples Nacio-
nal e Lucro Presumido (Tabela 3). Ressalta-se que a empresa 1 não 
possui faturamento porque sua tecnologia (software) está em desen-
volvimento. Já a empresa 3, preferiu manter sigilo da informação. 
Assim como as empresas do CENTEV/UFV, no INCIT/UNIFEI, é 
baixo o número de funcionários, sendo muitos deles estagiários e 
sócios da empresa.
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Tabela 3 – Faturamento anual e número de funcionários das spin-offs da 
inciT/uniFei
Faixa de Faturamento Anual
Número de funcionários 
atual
Empresa 1 Não possui faturamento 5
Empresa 2 De R$ 240.000,00 à R$ 360.000,00 11
Empresa 3 Não Identificado Não Identificado
Empresa 4 De R$ 360.000,00 à R$ 480.000,00 5
Empresa 5 De R$ 120.000,00 à R$ 240.000,00 27
Empresa 6 De R$ 240.000,00 à R$ 360.000,00 5
Empresa 7 De R$ 0,00 à R$ 60.000,00 1
Empresa 8 De R$ 240.000,00 à R$ 360.000,00 9
Empresa 9 De R$ 240.000,00 à R$ 360.000,00 8
Fonte: elaborado pelos autores.
Mesmo em um contexto de poucos colaboradores, destaca-se a 
ação das spin-offs acadêmicas da CENTEV/UFV de empregar mão de 
obra local, como se pode perceber no relato do responsável (E4) pela 
empresa 3, quando diz que “[...] se você está na cidade, no qual você 
usufrui da cidade, então por que buscar gente de fora, nós temos 
um mercado grande e de qualidade aqui em Viçosa e é só explorar”.
Além de incentivar colocações de elevada e especializada quali-
ficação profissional, um importante impacto econômico que advém 
da promoção de spin-offs acadêmicas no município de Viçosa se refere 
aos recolhimentos tributáriosaplicados pela administração municipal:
(E4) Eu acho que o maior retorno [...] para a cidade é a questão dos 
impostos, por que como o faturamento vai ser muito grande, o re-
torno de imposto vai ser muito alto. Mais nesse sentido que eu acho, 
não tem muita coisa porque a nossa tecnologia não é aplicada para a 
cidade, não traz benefícios diretos para a população.
O mesmo ocorre no caso da INCIT/UNIFEI, onde foram desta-
cados benefícios em termos de geração de emprego e impostos para 
o município, embora o número de empregos gerados pelas spin-offs 
acadêmicas ainda seja baixo e não apresente grande impacto na mão 
de obra local. Além disso, os impostos devem ser considerados como 
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uma troca, pelo fato da spin-off estar utilizando do espaço local. Não 
se pode desconsiderar o fato das spin-offs acadêmicas utilizarem 
os benefícios locais e, depois de graduadas, se transferirem para 
outras cidades, levando consigo a tecnologia e as oportunidades 
desenvolvidas.
(E5) Então, a cidade em si, ela é só um... um berço, a gente vem aqui, 
usa, constrói a tecnologia e vai pra fora, nenhuma empresa aqui se 
manteve pra Itajubá, [...] Então, eu não vejo tanto benefício pra Itajubá 
além de imposto.
A transferência da empresa para outra cidade é um fato que 
merece destaque em Itajubá, pois muitas spin-offs acadêmicas após 
se graduarem são transferidas para outras cidades. Esse fato se 
deve, principalmente, aos benefícios oferecidos pela outra cidade, 
como no trecho a seguir:
(E8) Se esse apoio acontecesse realmente, [...] criar o novo parque indus-
trial, [...] Então se isso acontecer, realmente vai ter muito mais empresas 
de Itajubá e de fora que vão ficar aqui. Mas, se isso não acontecer pro-
vavelmente vão ter que sair, por que o custo da cidade hoje para uma 
empresa é muito alto. [...] ir para uma cidade com custo mais baixo.
O relato de E8 reflete satisfação pelas oportunidades dadas pe-
los benefícios disponíveis, mas, ao mesmo tempo, permite destacar 
o necessário cuidado com estratégias pouco sustentáveis. Arregi-
mentar uma organização favorável à atração baseada em privilégios 
financeiros promove um tipo de atração volátil, pouco atrelada 
à formação de um ambiente propício às necessárias interações e 
apoiosfacilitadores do amadurecimento de ciclos inovadores. A mera 
atração de empresas em delimitado espaço geográfico que as tornem 
próximas não é garantia da prosperidade em inovação. Apertar 
a tecla única da atração por benefícios financeiros nos remete ao 
que Vainer (2003) classificou como a utopia da cidade-empresa, da 
cidade-mercadoria, da cidade-negócio, ou seja, da cidade-marketing. 
Deve buscar priorizar outros mecanismos que não a guerra fiscal, 
pouco sustentável ao desenvolvimento de base local.
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Pelos relatos coletados junto aos empresários das spin-offs es-
tudadas, não foi possível perceber preocupações que extrapolem 
o âmbito da gestão das empresas, dificultando qualquer análise 
mais aprofundada sobre a relação esperada entre o amadureci-
mento organizacional das mesmas e o desenvolvimento local dos 
municípios. Ao mesmo tempo, ao se considerar adicionais relatos 
dos coordenadores das incubadoras, nota-se o quanto os esforços 
para a promoção da inovação são pontuais e direcionados a cada 
negócio, havendo pouca ação que gere um maior envolvimento 
sobre uma cadeia de relações mais ampla. Neste sentido, parece 
razoável perceber que cada empresário limita suas preocupações a 
uma perspectiva interiorizada nos limites da empresa no âmbito da 
incubadora, priorizando a passagem por uma fase inicial que forta-
leça a empresa anteriormente à expansão para além das fronteiras 
da incubadora e do contexto local que o cerca.
Essa percepção se sustenta pela ausência de manifestações 
que demonstrem interesse com ações mais diretas nos rumos da 
inovação em nível local, não havendo qualquer menção sobre uma 
participação mais ativa nos destinos das decisões políticas locais 
favoráveis a um ambiente de inovação. Considerandoa referência 
dada por Buarque (1999) sobre questões relacionadas ao desenvol-
vimento local, parece haver descompromisso ou pouca atenção ao 
papel do empresário para além de seu afazer mais imediato junto 
a sua empresa. Demarca-se, pois, uma linha de ação mais próxima 
do alerta dado por Martins (2002). Dinamiza-se um movimento fo-
cado em expectativas limitadas à geração de empregos e impostos 
e pouco expressivo na articulação de benefícios advindos de uma 
reorganização do espaço municipal para empreendimentos tecnoló-
gicos. Entendendo que apesar do marco histórico brasileiro atrelar 
decisões desse tipo às instâncias governamentais, numa expectativa 
de cima para baixo para se articular o desenvolvimento, a ideia 
aqui proposta procurou enxergar os próprios empresários como 
possíveis agentes da mudança. Não havendo, esses atores locais 
acabam ficando suscetíveis às forças externascom baixa capacida-
de de negociação, mantendo-se pelo rumo de decisões políticas já 
estabelecidas e sustentando um desenvolvimento mais exógeno. 
Organizações em contexto, São Bernardo do Campo, ISSNe 1982-8756  • Vol. 11, n. 21, jan.-jun. 2015
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/1982-8756/roc.v11n21p211-239
235
Inovação Tecnológica e Desenvolvimento Local: Spin-offs Acadêmicas diante 
de um Quadro Que Conjuga Dinamismo Científico e Estagnação Econômica
Portanto, as spin-offs acadêmicas da CENTEV e da INCIT po-
dem ser percebidas como verticalidades, ou pontos que apresentam 
descontinuidades (SANTOS, 2009), sendo as forças que conduzem 
a esse processo centrífugas. Demarca-se o que Santos (2009, p. 286) 
definiu como “um fator de desagregação, quando retiram à região 
os elementos do seu próprio comando, a ser buscado fora e longe 
dali”. Como dito, essa situação é justificada pela ausência de esforços 
visando à promoção do desenvolvimento do município de Itajubá e 
por uma tendência das tecnologias geradas serem influenciadas por 
elementos fora do município. No caso de Viçosa, apesar de também 
serem tímidas uma posição ativa dos empresários e da IFE para 
tornar mais endógeno o comando da articulação entre a geração de 
spin-offs acadêmicas e consequências à economia local, o fato de ter 
sido criada uma Lei de Inovação para o município já se configura 
uma posição à frente das demais realidades estudadas.
Sobre a forma de articulação das spin-offs acadêmicas,pode-se 
afirmar que nos três casos predominaa complementaridade. Isso, 
pelo uso de mão de obra local e retornos em termos de geração de 
impostos, uma vez que tal agregação tem, ainda, sido insuficiente 
para trazer ações mais efetivas entre os atores do contexto de inova-
ção local. Ficam, portanto, limitados a uma articulação de atividades 
“que se estabelecem igualmente em decorrência da modernização 
produtiva e da necessidade de intercâmbio geograficamente próxi-
mo” (GOULART, 2006, p. 6).
Considerações finais
As incubadoras estudadas possuem poucas empresas incubadas, 
e, desse total, o número de spin-offs acadêmicas é inferior a 20%. 
Observou-se também uma dependência de financiamento governa-
mental para a manutenção das atividades das incubadoras, fato que 
pode ser justificado pela cultura tardia de inovação e incubação no 
país. As interações entre as incubadoras e os respectivos NITs das 
universidades é um processo em construção, apesar da crescente 
aproximação com o objetivo de promover a inovação. O processo de 
interação entre as spin-offs da CENTEV e da INCIT e o desenvolvi-
mento dos municípios de Viçosa e Itajubá ainda é incipiente, sendo o 
discurso sobre desenvolvimentoreduzido às decorrências em termos 
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de emprego e impostos e pouco no sentido de um empoderamento 
dos atores do sistema de inovação local para se constituir bases 
mais amplas para que a inovação seja um norte estratégico para o 
desenvolvimento local. O fato da INDETEC/UFSJ não apresentar 
nenhuma spin-offs acadêmicas durante o período da coleta de dados 
impossibilitou a análise no município de São João Del Rei.
Ressalta-se que as spin-offs acadêmicas analisadas são recentes, 
e embora priorizem a mão de obra local, o número de empregos 
gerados ainda é pouco expressivo. Além disso, é importante ressaltar 
que as ações em benefício da formação de um ambiente propício 
ao surgimento de spin-offs acadêmicas deve buscar ser estruturante, 
evitando a mera fixação de iniciativas baseada em ações pontuais, 
como os benefícios fiscais. Por ainda ser incipiente, o desenvolvi-
mento local dos municípios de Viçosa e Itajubá, numa perspectiva 
que considera a inovação como norte estratégico, mostra-se poten-
cial e passível de ser implementado sobre bases mais diretamente 
voltadas à realidade de uma empresa de base tecnológica. Os atores 
estão presentes e o apoio governamental que o sustenta também, 
resta uma orientação alinhada com a tecnologia gerada nas IFES 
para que o caminho para a inovação seja viável, o que exige ações 
que ampliem a interação dos atores locais e entre estes e os extras 
locais. A inovação se faz com interação e para promover um desen-
volvimento que se sustente exige protagonismo local daqueles que 
vivem a dinâmica de relações sociais dessa demarcação territorial.
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